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Resposta da Questão de Ordem n.º 203

Presidente: Walter Feldman

81ª Sessão Extraordinária – 13.12.2001 

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Srs. Deputados, esta Presidência quer dar ciência, a partir deste momento, de respostas a questões de ordem que foram levantadas nos seguintes termos:

.........................................................................................................................................

Srs. Deputados, da mesma forma o nobre Deputado Carlinhos Almeida:

“Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, 

O nobre Deputado Carlinhos Almeida, Líder do PT, suscitou questão de ordem na octogésima sessão extraordinária, ontem realizada, sobre a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2002, PL 622/01. Entende Sua Excelência que a propositura não atende aos preceitos da emenda 29 à Constituição Federal, que assegura recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

A proposta, em obediência às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentária para 2002 (Lei n.º 10.854/01), apresenta o devido ‘Demonstrativo da Aplicação de Recursos do Tesouro em Saúde – 2002’, indicando, assim, que para o próximo ano estão assegurados 10,97% dos recursos estaduais às ações e serviços públicos de saúde, estando plenamente atendida, dessa forma, a vinculação constitucional derivada da Emenda Constitucional n.º 29.

Informa-nos a Secretaria de Economia e Planejamento que o referido Demonstrativo foi elaborado em estrita consonância com os critérios gerais estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado, apresentados em seu Manual Básico (TC - A - 27248/026/00) e Aditamento n.º 01/01, aprovado na forma de sua Resolução n.º 04/01, de 04 de julho de 2001. 

Esta Resolução, aprovada em julho de 2001, disciplina a forma utilizada pelo Tribunal para verificação do atendimento às disposições da Emenda Constitucional n.º 29/00, cabendo, portanto, o seu integral cumprimento já a partir do exercício de 2002.

É a resposta à questão de ordem formulada pelo ilustre Dep. Carlinhos Almeida.”
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